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LEIN° 12.063, DE 27 DE OUTUBRO DE 20089.

Acrescenta a Lei n® 9.868, de 10 de novembro de
1999, o Capitulo II-A, que estabelece a disciplina
processual da acdo direta de inconstitucionalidade
por omissao.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fagco saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lein®9.868, de 10 de novembro de 1999, passa a vigorar acrescida do
seguinte Capitulo 11-A, que estabelece a disciplina processual da acdo direta de
inconstitucionalidade por omisséo:

“Capitulo 1I-A
Da Acéo Direta de Inconstitucionalidade por Omisséo
Secdo |
Da Admissibilidade e do Procedimento da Acéo Direta de Inconstitucionalidade por Omissao

Art. 12-A. Podem propor a agéo direta de inconstitucionalidade por omissédo os legitimados a propositura
da acao direta de inconstitucionalidade e da acdo declaratéria de constitucionalidade.

Art. 12-B. A peticdo indicara:

| - a omisséo inconstitucional total ou parcial quanto ao cumprimento de dever constitucional de legislar ou
quanto a adogéo de providéncia de indole administrativa;

Il - o pedido, com suas especificages.

Paragrafo Unico. A peticdo inicial, acompanhada de instrumento de procuragéo, se for o caso, sera
apresentada em 2 (duas) vias, devendo conter cépias dos documentos necessarios para comprovar a
alegacao de omisséo.

Art. 12-C. A peticdo inicial inepta, ndo fundamentada, e a manifestamente improcedente serdo
liminarmente indeferidas pelo relator.

Paragrafo Unico. Cabe agravo da decisdo que indeferir a peti¢ao inicial.
Art. 12-D. Proposta a acgao direta de inconstitucionalidade por omisséo, ndo se admitira desisténcia.

Art. 12-E. Aplicam-se ao procedimento da agéo direta de inconstitucionalidade por omisséo, no que
couber, as disposic¢des constantes da Secéo | do Capitulo Il desta Lei.

§ 1° Os demais titulares referidos no art. 2° desta Lei poder&io manifestar-se, por escrito, sobre o objeto
da agdo e pedir a juntada de documentos reputados Uteis para o exame da matéria, no prazo das
informagdes, bem como apresentar memoriais.
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§ 2% O relator podera solicitar a manifestagio do Advogado-Geral da Unido, que devera ser encaminhada
no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 3% O Procurador-Geral da Republica, nas agdes em que nao for autor, tera vista do processo, por 15
(quinze) dias, apds o decurso do prazo para informacdes.

Secéo Il
Da Medida Cautelar em Agéo Direta de Inconstitucionalidade por Omisséo

Art. 12-F. Em caso de excepcional urgéncia e relevancia da matéria, o Tribunal, por decisdo da maioria
absoluta de seus membros, observado o disposto no art. 22, podera conceder medida cautelar, apds a
audiéncia dos 6rgaos ou autoridades responsaveis pela omissédo inconstitucional, que deverao
pronunciar-se no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 1° A medida cautelar poderéa consistir na suspensao da aplicagéo da lei ou do ato normativo
questionado, no caso de omisséo parcial, bem como na suspenséo de processos judiciais ou de
procedimentos administrativos, ou ainda em outra providéncia a ser fixada pelo Tribunal.

§ 2% O relator, julgando indispenséavel, ouvira o Procurador-Geral da Republica, no prazo de 3 (trés) dias.

§ 3% No julgamento do pedido de medida cautelar, sera facultada sustentac&o oral aos representantes
judiciais do requerente e das autoridades ou 6rgéos responsaveis pela omisséo inconstitucional, na forma
estabelecida no Regimento do Tribunal.

Art.12-G. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fara publicar, em secado especial do
Diéario Oficial da Unido e do Diario da Justica da Unido, a parte dispositiva da decisdo no prazo de 10
(dez) dias, devendo solicitar as informacdes a autoridade ou ao 6rgao responsavel pela omissédo
inconstitucional, observando-se, no que couber, o procedimento estabelecido na Sec¢éo | do Capitulo Il
desta Lei.

Secéo lll
Da Deciséo na A¢éo Direta de Inconstitucionalidade por Omisséo

Art. 12-H. Declarada a inconstitucionalidade por omissdo, com observéancia do disposto no art. 22, sera
dada ciéncia ao Poder competente para a adocao das providéncias necessarias.

§ 1° Em caso de omiss&o imputavel a 6rg&o administrativo, as providéncias deveréo ser adotadas no
prazo de 30 (trinta) dias, ou em prazo razoavel a ser estipulado excepcionalmente pelo Tribunal, tendo em
vista as circunstancias especificas do caso e o interesse publico envolvido.

§ 2° Aplica-se a deciséo da acao direta de inconstitucionalidade por omiss&o, no que couber, o disposto
no Capitulo IV desta Lei.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacio.
Brasilia, 27 de outubro de 2009; 188° da Independéncia e 121° da Republica.
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